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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000969-14.2014.815.0751
RELATOR    : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE    : Município de Bayeux
ADVOGADO    : Manolys Marcelino Passerat de Silans (OAB/PB: 11.536)
APELADA    : Muriel de Lima Alves de Souza, representada pela 
                             Defensoria Pública

APELAÇÃO  CÍVEL.  INTEMPESTIVIDADE.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART.
1.011,  I  c/c  932,  III,  do  CPC. NÃO
CONHECIMENTO DO APELO.

-  É  intempestiva  a  Apelação  interposta  após  o
decurso do  prazo  legal  de  30  (trinta)  dias,  em se
tratando da Fazenda Pública. 

Vistos, etc.

  Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Bayeux

contra Sentença proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer ajuizada

por  Muriel  de  Lima Alves de Souza,  que  julgou parcialmente  procedente  o

pedido aduzido na inicial. 

Contrarrazões, fls. 119/121. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público não se manifestou

acerca do mérito recursal. 

É o relatório. 

DECIDO
 

Conforme  se  extrai  da  fl.  106/v,  o  Município  Recorrente  foi



Apelação Cível nº 0000969-14.2014.815.0751

intimado da Decisão recorrida no dia 16 de maio de 2017, iniciando o prazo

recursal no dia 17 de maio, findando-se em 28 de junho do mesmo ano, no

entanto, conforme se constata no carimbo de protocolização, fl. 107, o Apelo só

foi interposto em 30 de junho do referido ano, ou seja, de maneira intempestiva.

Diante do exposto, aplicando o art. 1.011, I c/c 932, III, do CPC,

NÃO CONHEÇO do Apelo.

Publique-se. 

Intimações necessárias.

João Pessoa,     de fevereiro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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